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PORTARIA Nº  5479  DE 13  DE OUTUBRO DE  2017

..................O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, usando

das atribuições que lhe confere o disposto no art. 56, do Regimento Geral e

tendo em vista o que consta do Memorando nº 701/GAB, de 04/10/2017,

RESOLVE:

..................Retificar os termos da Portaria nº 3434, de 14/10/2011, que criou

a Coordenação de Processos Administrativos - CDPA, para que o Art. 2º

passe a vigorar com a seguinte redação, mantidos inalterados os demais

termos da referida Portaria: Art. 2º- A Coordenação de Processos

Administrativos - CDPA, terá as atribuições de: 

                 I - Acompanhar as atividades das comissões processantes em

termos de assessoria técnico-logística; registrar e controlar o andamento dos

processos administrativos de sindicância, disciplinar (ritos ordinário e

sumário) e de responsabilização; e atestar a participação de servidores

nesses respectivos procedimentos administrativos;

                II - Auxiliar o Reitor, quando solicitada, na análise de juízo de

admissibilidade de denúncias ou representações existentes, com sugestão

de procedimento a ser adotado no respectivo caso, observado o parágrafo

único do art. 44 da Lei nº 8.112, de 11/12/1990.

                 III - Celebrar, após delegação expressa da autoridade

competente, Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), quando atendidos os

requisitos previstos na Instrução Normativa CGU nº 02, de 30/05/2017, do

Ministério de Estado da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral

da União, remetendo-se o termo celebrado ao Reitor para fins de

homologação;

                 IV - Acompanhar, registrar e controlar os procedimentos de

mediação, de objetos processuais específicos tramitados nesta
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coordenação, e viabilizar as condições necessárias de funcionamento, no

que tange a pessoal e espaço físico, da Câmara de Prevenção e Resolução

Administrativa de Conflitos (CPRAC), após esta ser aprovada nas instâncias

devidas desta instituição;

                 V - Registrar, analisar, emitir parecer e assinar atos e notificações

referentes à instrução dos procedimentos de acumulção de cargos no

âmbito da Universidade Federal de Goiás.

 


